
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

DECISÃO Nº SEI-19/2023

 
EMENTA: RECURSO. PROPAGANDA ANTECIPADA. DESPROVIMENTO.
 

 
DECISÃO COMISSÃO NACIONAL ELEITORAL

 
Relatório

 
Trata-se de recurso interposto pela Chapa CREMERS DE TODOS, recebido

pelo SEI acima em referência, e encaminhado pela CRE-RS na data de 22.06.2023.
 
O apelo volta-se contra decisão de CRE-RS que julgou improcedente a

representação por propaganda antecipada, formulada pela Recorrente contra
“EDUARDO NEUBARTH TRINDADE, membro da chapa/movimento autointitulado
"movimento transforma cremers".

 
Devidamente intimado o Recorrido apresentou contrarrazões, tendo sido

atestado pela CRE-RS a tempestividade do recurso e das contrarrazões.
 
É o Relatório.

 
Decisão

 
Incialmente é importante ressaltar que a propaganda antecipada deve ser

aferida em face de uma chapa que esteja devidamente registrada, caso contrário, não
haveria interesse jurídico.

 
O fundamento da ausência de interesse jurídico se verifica tanto em

relação ao eventual proveito da propaganda (no caso de não haver registro da chapa),
quanto à eventual providência ou punição a ser aplicada.

 
No caso, o próprio recorrente informa que:
 

“E sendo assim, considerando a reiteração de condutas por parte dos
membros da chapa/movimento autointitulado “movimento transforma
cremers”, bem como na própria página do instagram e Facebook
“Movimento Transforma Cremers” e no perfil do Instagram do Dr.
Eduardo N. Trindade, sem ter registro de chapa homologada, é
fundamental a imposição penalidade graduada, visando inibir tais
condutas, indo muito além de apenas advertência e multa, mas sim,
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com a devida suspensão ou mesmo o cancelamento do registro
da chapa”.

 
Não se está a decidir que há um aval para que uma chapa não registrada

possa fazer propaganda antecipada, mas sim que o interesse jurídico de outra chapa
em vê-la punida nasce apenas a partir do registro da chapa que infringiu as normas
eleitorais. E nesse caso, caberia, por exemplo, a suspensão do direito de a chapa fazer
propaganda pelo mesmo tempo em que a propaganda antecipada ficou ativa na
internet.

 
Neste caso, tendo em vista a notícia de registro da Chapa “Transforma

CREMERS”, na qual figura dentre os membros o médico Eduardo Neubarth Trindade,
restou configurado o interesse superveniente, de forma que passa-se à análise do
Recurso aviado.

 
A decisão da Comissão Regional Eleitoral indeferiu a representação com os

seguintes fundamentos:
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Efetivamente, da análise das postagens colacionadas aos autos, não se

constatou a evidência de uma propaganda antecipada, ante a falta de elementos
inerentes à campanha eleitoral: pedido expresso de votos ou atitudes típicas de
campanha eleitoral, o que deve ser dissociado da pré-campanha, que pode envolver
as hipóteses previstas nos incisos do art. 36-A da Lei nº 9.504/97.

 
De outro lado, a Recorrente deixou de impugnar as razões lançadas na

decisão atacada, não demonstrando a existência de erro in procedendo ou in
judicando, a merecer a declaração de nulidade da decisão alteração do julgamento,
em afronta ao princípio da dialeticidade.

 
Pelo exposto, esta Comissão Nacional Eleitoral conhece o recurso, para, no

mérito, negar-lhe provimento.
 
 
É a decisão.
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